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EDITAL 
 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 040/2018 
 

1 – INTRODUÇÃO 
 
    O MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA,  com sede na Praça Sávio Gama, 53, 
Aterrado, Volta Redonda-RJ, por meio da Central de Compras e Licitações, criada 
pelo Decreto Municipal nº 14.209 de 06 de janeiro de 2017, responsável por todas as 
aquisições realizadas pela Administração direta, indireta e fundacional do município, 
torna público que, devidamente autorizada pelo Ordenador de Despesas por 
delegação de competência respectivamente conferida pelo Decreto Municipal nº 
14.211, de 06 de janeiro de 2017, na forma do disposto no processo administrativo 
n.º 10.443/2017/SMA, que no dia, hora e endereço eletrônico indicados no item 3 
deste edital, será  realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do 
tipo MENOR PREÇO POR ITEM, que será regido pela Lei Federal n.º 10.520, de 17 
de julho de 2002, pelos Decretos Municipais n.ºs 10.624 de 10 de agosto de 2006, nº 
10.638/2006 e 10.640/06, ambos de 26 de setembro de 2006, com aplicação 
subsidiária da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar nº 123, 
de 14 de dezembro de 2006, demais disposições legais aplicáveis e do disposto no 
presente edital.  
 
1.2 A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada no 
endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, no dia e hora indicados no item 3 
deste Edital e conduzida pelo pregoeiro com o auxílio de sua equipe de apoio, todos 
designados nos autos do processo em epígrafe. 
 
1.3 As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais 
impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas em todos os 
veículos em que se deu a publicação originária, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a 
formulação das propostas.  
 
1.4 O edital se encontra disponível no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, 
podendo, alternativamente, ser impresso no site 
www.voltaredonda.rj.gov.br/servicos/licitacao/agenda/?emp=1, dúvidas poderão ser 
dirimidas através do telefone (24) 3339-9037.  
 
1.5 Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste edital 
ou interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 2 (dois) dias úteis 
anteriores à abertura da sessão mediante confirmação de recebimento, no e-mail 
pregao@voltaredonda.rj.gov.br, contendo as seguintes informações: Razão Social 
da Empresa, nome completo da Pessoa Física no corpo do email, CNPJ/CPF, 
Telefone para Contato, Nome do Responsável pela empresa ou de quem solicitar a 
informação. 

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
mailto:pregao@voltaredonda.rj.gov.br
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1.5.1 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio e, quando necessário pela 
equipe técnica, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas e, caso o pedido seja feito faltando 48 (quarenta e oito) horas para a 
realização do certame, o prazo será de até 24 (vinte e  quatro  horas), antes do 
encerramento do prazo de acolhimento de propostas.  
 
1.6 Os interessados poderão formular impugnações ao presente edital em até 2 
(dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, mediante confirmação de 
recebimento no e-mail pregao@voltaredonda.rj.gov.br 
 
1.6.1 Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do 
edital, decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 
  
1.7 Tanto a resposta às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimento serão 
divulgados mediante nota, no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br e no sítio 
do município www.voltaredonda.rj.gov.br/servicos/licitacao/agenda/?emp=1, ficando 
as empresas interessadas obrigadas a acessá-lo para a obtenção das informações 
prestadas pelo Pregoeiro.  
 
2- DO OBJETO, DO PRAZO DE ENTREGA E DA FORMA DE FORNECIMENTO  
 
2.1 O objeto do presente pregão eletrônico é a aquisição de Painel Eletrônico Full 
Collor Outdoor, para apresentação de informações de interesse público aos 
munícipes - fornecimento de hardware e software , incluindo preparação da infra-
estrutura mecânica, e de comunicação, instalação dos equipamentos e softwares, 
testes, treinamentos, assistência técnica preventiva, evolutiva e corretiva, materiais, 
além da garantia integral de funcionamento, para suprir as necessidades da 
Secretaria Municipal de Administração, conforme especificação detalhada no Termo 
de Referência – Anexo I. 
 
2.2 O equipamento deverá ser entregue e instalado na Praça Sávio Gama, 53, 
Aterrado, conforme solicitação da mesma e emissão da nota de empenho, sem ônus 
de frete e seguro para o município, no prazo máximo de até 30 (dez) dias após 
recebimento  da nota de empenho. 
 
2.3 O horário do recebimento será das 8:00h as 12:00h e 14:00 as 17 
 
2.4  As entregas deverão ser realizadas de segunda a sexta-feira exceto nos 
feriados do Município de Volta Redonda, do Estado do Rio de Janeiro e Nacional, 
obedecendo rigorosamente as quantidades constantes da Nota de Empenho. 
 
3 - DA ABERTURA  
 
3.1  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança (criptografia e autenticação) em 

mailto:pregao@voltaredonda.rj.gov.br
http://www.comprasnet.gov.br/
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todas as suas fases, dirigida pelo pregoeiro designado, a ser realizada de acordo 
com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, conforme indicado abaixo:  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3.2 Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que 
impeça a realização dos eventos nas datas acima marcadas, a licitação ficará 
automaticamente adiada para o mesmo horário do primeiro dia útil subsequente, 
independentemente de nova comunicação. 
 
4 – DO VALOR MÁXIMO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
4.1 O valor máximo que a Administração se propõe a pagar para a aquisição do 
material é de R$ 84.415,46 (oitenta e quatro mil, quatrocentos e quinze reais e 
quarenta e seis centavos), acima do qual, as propostas estarão desclassificadas, 
em conformidade com o Artigo 40, Inciso X, c/c o Artigo 48, Inciso II, todos da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
 
4.2 O preço máximo unitário admitido pelo ÓRGÃO LICITANTE para cada ítem 
estão fixado na Planilha Estimativa de Quantitativo e Preços Unitários – Anexo 3 do 
Edital 
 
4.3 Os recursos necessários à realização dos serviços ora licitado correrão à conta 
da seguinte dotação orçamentária: 
 
Dotação: 804.035/2018 – 04.01.04.122.1001.4004.3449052000000.0100 
Unidade Orçamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Proj/Ativ: 2018 – MANUTENÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DA SMA 
Elemento: EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Recurso: 100 – Próprio 
4.4.9.0.52.99.00.00 – OUTROS MATERIAIS PERMANENTES 
90392 – PAINEL 

Eventos Dia Mês Ano Horário 

Início acolhimento das propostas 02 03 2018 09:00 h 

Data de abertura das propostas   15 03 2018 09:00 h 

Data da realização do Pregão 15 03 2018 09:00 h 

Processo nº 10.443/2017 AQUISIÇÃO DE PAINEL ELETRÔNICO 

Tipo MENOR PREÇO POR ITEM 

Prazo para impugnação até 2 (dois) dias úteis 

Data da publicação 01/03/2018 

Endereço Eletrônico Comprasnet.gov.br 

Número da licitação no portal 040/2018 

Número UASG do Município 450068 
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5 - TIPO DE LICITAÇÃO 
 
5.1 O presente pregão eletrônico reger-se-á pelo TIPO MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
6 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
6.1. Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo pertinente e 
compatível com o objeto deste Pregão, e possuam todos os registros necessários 
para o desempenho regular da atividade, devendo ser comprovado pelo Contrato 
Social, podendo ser exigidos documentos complementares, registradas ou não no 
Cadastro de Fornecedores, mantido pelo município; 
 
6.2 Não será admitida a participação de licitantes suspensos temporariamente pela 
Administração Municipal Direta ou Indireta, com as sanções previstas no inciso III do 
art. 87 da Lei n.º 8.666/93; nem mesmo as punidas com as sanções previstas no 
inciso IV do mesmo dispositivo legal e no artigo 7º da Lei 10.520,02, por qualquer 
ente ou entidade da Administração Pública Federal, Estadual, Municipal ou do 
distrito Federal, cujos efeitos ainda vigorarem; 
 
6.3 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo 
econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. 
Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas 
não serão levadas em consideração e serão rejeitadas. 
 
6.3.1 Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico 
ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em 
mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou 
subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 
 
6.4 Não será permitida a participação na licitação das pessoas físicas e jurídicas 
arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93. 
 
6.5 O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
deverá declarar, no momento de inserção de sua proposta, junto ao sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 
14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º. 
 
6.5.1 Em caso de não atendimento do contido no subitem 6.5, deixará de ser 
concedido ao licitante o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado  previsto 
na Lei Complementar 123/2006.  
 
6.6 O licitante deverá declarar, junto ao sistema eletrônico, que não lhe foram 
aplicadas penalidades de suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar perante a Administração Pública Municipal Direta ou 
Indireta; nem mesmo de declaração de inidoneidade para licitar e contratar por 



        Processo nº 10443/2017 Fls:____ 

                                                                                   Pregão nº 040/2018        CGC 
          ESTADO DO RIO DE JANEIRO                                                                

PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA 

GABINETE DE ESTRATÉGIA GOVERNAMENTAL 
CENTRAL GERAL DE COMPRAS  

5 

 

qualquer Ente ou Entidade da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital e 
Municipal, cujos efeitos ainda vigorem.  
 
7. CREDENCIAMENTO  
 
7.1 Somente poderão participar deste pregão eletrônico os licitantes devidamente 
credenciados junto ao COMPRASNET, devendo o credenciamento ser realizado no 
prazo de até três dias úteis  antes da data de abertura da sessão. 
 

7.1.1 Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas 
que: 

 
7.1.1.1 Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, 

inclusive quanto à documentação exigida para habilitação, constante do item 12 
deste Edital, e estiverem devidamente credenciadas na Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação - SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão, através do site www.comprasnet.gov.br 
<http://www.comprasnet.gov.br> e apresentem os documentos nele exigidos, em 
original ou por qualquer processo de cópia autenticada por Cartório de Notas e 
Ofício competente; 

 
7.1.1.2. Estejam cadastradas no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF, nos termos do § 1º do art. 1º do Decreto 3.722, 
de 09.01.2001, publicado no D.O.U. de 10.01.2001 (válido só para empresas 
nacionais); 

 
7.1.1.3 As empresas não cadastradas no SICAF que tiverem 

interesse em participar do presente Pregão Eletrônico, deverão providenciar o seu 
cadastramento e sua habilitação junto a qualquer Unidade Cadastradora dos Órgãos 
da Administração Pública.  

 
7.1.1.4 As empresas estrangeiras deverão solicitar o seu 

credenciamento diretamente no COMPRASNET, até 03 (três) dias úteis antes da 
abertura da sessão. Para seu credenciamento deverão fornecer: nome, endereço 
físico, telefone e endereço eletrônico (e-mail) 

 
7.1.1.5 Não esteja sob falência, concordata, recuperação 

extrajudicial concurso de credores, dissolução, liquidação, consórcios de empresas, 
e não sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias uma das outras; 

 
7.1.1.6 Não tenham sido declaradas inidôneas por qualquer Órgão 

da Administração Pública direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do 
Distrito Federal, nem estejam punidas com suspensão do direito de contratar ou 
licitar com a Administração Pública Municipal Direta ou Indireta. 
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7.2 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante 
deverá manifestar, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em 
conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a 
descritiva técnica constante do Termo de Referência no Anexo II do presente 
Edital. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação - SLTI atua como 
Órgão provedor do Sistema Eletrônico. 

 
7.3. não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação: 

 
7.3.1. Servidor de qualquer Órgão ou Entidade vinculada ao Órgão 

promotor da licitação, bem assim a empresa da qual tal servidor seja sócio, dirigente 
ou responsável técnico. 

 
7.4. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e 
apresentação de sua proposta de preços de preços, independente do resultado do 
procedimento licitatório. 

 
7.5. Nenhuma empresa ou instituição vinculada ao Comprador será elegível para 
participar deste processo licitatório. 
 
7.6 O credenciamento do licitante junto ao COMPRASNET implica na presunção de 
sua capacidade técnica para realização das operações inerentes ao pregão 
eletrônico. 
 
8 - DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS  
 
8.1 Observado o disposto nos itens 6 e 7 deste edital, a participação neste pregão 
eletrônico dar-se-á por meio da conexão do licitante ao COMPRASNET, pela 
digitação de sua senha privativa e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços, exclusivamente por meio do COMPRASNET, no período compreendido 
entre a data de início e de encerramento do acolhimento das propostas, conforme 
subitem 3.1 deste edital. 
 
8.2 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no COMPRASNET, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas 
e lances.  
 
8.3 Como requisito para a participação no pregão eletrônico, o licitante deverá 
manifestar, sob as penas da lei, em campo próprio do COMPRASNET, o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital. 
 
8.4 Caberá ao licitante acompanhar as operações no COMPRASNET durante a 
sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou de sua desconexão. 
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9 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
9.1 A Proposta de Preços deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio 
do COMPRASNET, em campo específico, a ser integralmente preenchido.  
 
9.1.1 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 
anteriormente apresentada.  
 
9.1.2 O formulário de proposta de preços, em sua forma impressa (Anexo 2), 
somente será utilizado pelo licitante vencedor com vistas à readequação de sua 
oferta final. 
 
9.1.3 Os documentos eventualmente anexados durante a inserção da proposta de 
preços (folders, prospectos, declarações, etc.) não poderão estar identificados, não 
sendo admitida a veiculação do nome da empresa ou de seus representantes, 
utilização de material timbrado ou qualquer outro meio que viabilize a identificação 
do licitante. 
 
9.1.4 As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo 
admitidas propostas que ofertem apenas uma marca, um modelo e um preço para 
cada material(is) constante(s) do objeto desta licitação.  
 
9.2 A proposta de preços será feita em moeda nacional e englobará todas as 
despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e 
indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras 
necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação, salvo expressa previsão 
legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços 
será considerada.  
 
9.3 Caso o licitante se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte 
deverá apresentar declaração de que cumpre os requisitos previstos na Lei 
Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, na forma 
do Anexo 7 do Edital.  
 
9.4 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste 
Edital, aquelas com preço excessivo e as que tiverem preço manifestamente 
inexequível. Só serão aceitas propostas ofertadas com duas casas decimais após a 
vírgula, de acordo com o nosso sistema financeiro vigente, as demais serão 
desconsideradas. 
 
9.4.1 Para efeito de definição, considerar-se-á excessivo, o valor superior ao 
registrado na tabela constante no Anexo 3 do presente Edital (Planilha  Estimativa 
de Quantitativos e Preços Unitários e Valores Máximos Admitidos). 
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9.5 A proposta de preços deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo 
desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não 
prevista neste Edital.  
 
9.6 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) 
dias contados da data de abertura da sessão, conforme disposto no item 3. 
 
9.6.1 Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do 
período de validade da proposta de preços, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso 
persista o interesse do MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, este poderá solicitar a 
prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 
 
10 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES  
 
10.1 A partir do horário previsto no subitem 3.1 deste Edital, terá início a sessão de 
abertura do Pregão Eletrônico, ficando os licitantes no aguardo do término da 
análise da conformidade das propostas e início da disputa de preços, quando 
poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do COMPRASNET, sendo o 
licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor. 
 
10.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado, 
as suas regras de aceitação e o limite de horário de funcionamento do sistema. 
 
10.3 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado 
pelo próprio licitante e registrado no sistema. Não serão aceitos dois ou mais lances 
de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro 
lugar.  
 
10.4 Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante 
detentor do lance.  
 
10.5 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão Eletrônico, o COMPRASNET permanecerá acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no 
certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
 
10.6 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após 
comunicação expressa aos participantes, através de aviso inserido em campo 
próprio do COMPRASNET (chat mensagem), divulgando, com antecedência mínima 
de 01 (uma) hora, data e hora para a reabertura da sessão.  
 
10.7 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de 
encerramento aleatório dos lances, após o que transcorrerá período de até trinta 
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minutos, aleatoriamente determinado pelo COMPRASNET, findo o qual será 
automaticamente encerrada a recepção de lances.  
 
10.7.1 Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade de 
enviar solicitação de cancelamento do seu lance durante a realização da etapa de 
lances da sessão pública, que poderá ser aceita ou não pelo Pregoeiro. Todavia, 
durante o transcurso do período randômico de disputa não será possível o 
encaminhamento de solicitação de cancelamento de lances.  
 
10.8 Caso não sejam apresentados lances, verificar-se-á a aceitabilidade da 
proposta de preços de menor valor, considerando-se o valor estimado para a 
contratação e o disposto no item 9.5.  
 
 
11 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
 
11.1 O julgamento obedecerá ao critério de menor preço por item, na forma do 
item 5. Será declarada vencedora a proposta que apresentar o menor preço, 
observadas as regras deste edital.  
 
11.1.1 No momento da apresentação da proposta vencedora, considerando o valor 
do preço total de cada item, a mesma deverá ser apresentada com, no máximo, 2 
(duas) casas após a vírgula. 
 
11.1.2 As ofertas dos licitantes não poderão ultrapassar o limite dos preços unitários 
de cada item, conforme apurados pelo ÓRGÃO LICITANTE e consignados na 
Planilha Estimativa de Quantitativo e Preços Unitários – Anexo 3 do Edital, sob pena 
de desclassificação da proposta de preços, ainda que esta consigne o menor global 
do total. 
 
11.2 O Sistema informará o licitante detentor da proposta de preços ou do lance de 
menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão 
pública, cabendo decisão, pelo Pregoeiro, acerca da aceitação do menor lance 
ofertado e, ainda, negociação visando a sua redução. 
 
11.3 O empate entre dois ou mais Licitantes somente ocorrerá quando houver 
igualdade de preços entre as propostas de preços e quando não houver lances para 
definir o desempate. Neste caso o desempate ocorrerá consoante o critério 
estabelecido pelo § 2º, do art. 3º, da Lei nº 8.666/93 e se este prevalecer, deverá ser 
realizado, em seguida, um sorteio, em sessão pública a ser designada, para a qual 
todos os Licitantes serão convocados.   
 
11.4 Se a proposta de preços ou o lance de menor valor não for aceitável, o 
Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, 
verificando a sua aceitabilidade. Se for necessário, repetirá esse procedimento, 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
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11.4.1 Ocorrendo a situação a que se refere o subitem 10.8 e/ou subitem 11.4 deste 
Edital, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor 
preço. 
 
11.5 O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados 
todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível 
para consulta no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br. 

 
11.6 A critério do pregoeiro, poderão ser relevados erros ou omissões formais de 
que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas de preços. 
 
12 - DA HABILITAÇÃO 
 
12.1 – Regras Gerais 
 
12.1.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 11 deste Edital, o licitante 
detentor da proposta de preços ou do lance de menor valor deverá encaminhar os 
documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens seguintes ,  em 
meio digital pelos licitantes, em arquivo único, por meio de funcionalidade 
presente no sistema (upload - "enviar anexo"), no prazo de 2 (duas) horas, 
após solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico.  Somente mediante autorização 
do Pregoeiro e em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da 
documentação por meio do e-mail pregão@voltaredonda.rj.gov.br. 
 
12.1.1.1 OS DOCUMENTOS ORIGINAIS OU AUTENTICADOS não contemplados 
pelo SICAF deverão ser enviadas para o seguinte endereço: Praça Sávio Gama, 
63, 2º andar, Aterrado, Volta Redonda-RJ,  Central Geral de Compras–CEP 
27.215-620, no prazo máximo de dois dias úteis contados do encerramento da 
etapa de lances da sessão pública:  
 
a) declaração de que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da 
participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública 
Municipal; nem mesmo de declaração de inidoneidade para licitar e contratar por 
qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal 
cujos efeitos ainda vigorem, na forma do Anexo 08 – Declaração de inexistência 
de penalidade. 
 
b) os documentos de habilitação previstos no item 12.2 a 12.7;  
 
c) a proposta de preços relativa ao valor arrematado, inclusive, se for o caso, 
detalhando a planilha de custos. (Anexo 02) 
 
d) Declaração que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e que não se enquadrem em nenhuma das 
hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da referida Lei Complementar, estando apta a 

mailto:preg�o@voltaredonda.rj.gov.br
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participar nos itens exclusivos e usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49 (ANEXO 6), no caso de Microempresa, Empresa de Pequeno 
Porte ou Microempreendedor Individual. 
 
12.1.1.2  Os documentos poderão ser entregues pessoalmente no protocolo da 
CCCL ou encaminhados pelos correios, somente via SEDEX, ficando o fornecedor 
obrigado a enviar imediatamente o comprovante da postagem para o e-mail 
pregão@voltaredonda.rj.gov.br, valendo a data da postagem para comprovação 
da tempestividade.   
 

12.1.1.3  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 
licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

12.1.1.3.1 SICAF; 

12.1.1.3.2  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – 

CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

12.1.1.3.3 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

12.1.1.3.4  Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União 
– TCU; 

12.1.1.3.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei 

n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 

com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual 

seja sócio majoritário. 

 
12.1.1.4  Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados 

nos itens acima, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em 
licitação ainda em vigor ou contratação futura, não poderá prosseguir no certame, 
cabendo ao Pregoeiro declarar tal condição. 
 
12.1.2 Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio 
Pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos, ou pelo ORDENADOR DE 
DESPESAS  na hipótese de existência de recursos.  
 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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12.1.3 Se o licitante desatender às exigências previstas no item 12, o Pregoeiro 
examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento 
sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.  
 
12.1.4 Poderá ser consultada a situação cadastral do fornecedor no SICAF, ficando 

o fornecedor que esteja com os documentos dentro da validade dispensados da 

apresentação dos documentos exigidos neste edital que estejam em validade.  

 

12.1.4.1 Os licitantes cadastrados deverão, ainda, apresentar todos demais  

documentos exigidos no edital que não estejam contemplandos no SICAF. 

  

12.2. Habilitação Jurídica 
 
12.2.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, 
conforme o caso, os seguintes documentos:  
 

a) Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores; 
b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física; 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores. 
d)  No caso de Microempreendedor Individual, apresentar o 
Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, 
disponível em http://www.portaldoempreendedor.gov.br. 
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou 
sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 
g) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos 
artigos 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força 
do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da 
administração, Lei Federal nº 10.406/2002; 
h)  Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na 
Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembléia de 
aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de 
sociedade cooperativa.  
 

12.3 Regularidade Fiscal e Trabalhista 
 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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12.3.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos:  
 
a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 
c) prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:  

 
c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta 
Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, 
as contribuições sociais previstas nas alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, 
da Lei nº 8.212, de 1991;  
 
c.2) Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 
Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, expedida pela Secretaria de Estado de 
Fazenda, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do 
objeto social, está isento de inscrição estadual; 
c.2.1) caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de 
regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da 
Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida 
pela Secretaria de Estado de Fazenda e Certidão Negativa de Débitos em Dívida 
Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Procuradoria Geral 
do Estado ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do 
objeto social, está isento de inscrição estadual; 

 
c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão 
Positiva com efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto 
social, está isento de inscrição municipal; 

 
d) Certificado de Regularidade do FGTS – CRF;  
 
e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou 
da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT. 
 
12.3.2.1 Na hipótese de tratar-se de microempreendedor individual, microempresa 
ou de empresa de pequeno porte, na forma da lei, não obstante a obrigatoriedade de 
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apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista somente será exigida para efeito de assinatura do contrato caso 
se sagre vencedora na licitação. 
 

12.3.2.2 O MEI/ME/EPP deverão apresentar os documentos elencados na 
Regularidade Fiscal e Trabalhista deste Pregão Eletrônico, mesmo que apresentem 
alguma restrição; 

12.3.2.3  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e 
trabalhista exigidas neste Edital, será (ão) assegurado(s)  ao (s) 
microempreendedores individuais, à(s) microempresa(s) e empresa(s) de pequeno 
porte adjudicatária(s) deste certame o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir 
do momento em que for(em) declarada(s) a(s) vencedora(s), prorrogável por igual 
período, a critério da Administração municipal, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

12.3.2.4 A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 12.3.2.3, 
implicará decadência do direito à(s) contratação (ões), sem prejuízo das sanções 
previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 
Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para celebrá-la (em) a(s) contratação (ões), ou revogar a licitação.  
 
12.4 Qualificação Econômico-Financeira  
 
12.4.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. 
 
12.4.1.1 As certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade 
judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na comarca de sua sede, 
tenham atribuição para expedir certidões negativas de falência e recuperação 
judicial, ou de execução patrimonial. 
 
12.4.2 As empresas que estiverem em recuperação judicial deverão apresentar o 
plano de recuperação devidamente homologado pelo juízo competente.  
 
12.4.3 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, que 
permitam aferir a condição financeira da empresa licitante, devidamente registrado 
na Junta Comercial com termo de abertura e encerramento. 
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a) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade, com termo de abertura registrado na Junta 
Comercial.  
 
b) O MEI está dispensado de apresentar o balanço patrimonial. 
 
12.5 Qualificação Técnica  
 
12.5.1 Comprovação de aptidão por meio de Atestados de capacidade técnica, que 
comprove que a empresa licitante tenha fornecido objeto compatível com o licitado, 
podendo ser emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado.  
 

12.5.2 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em 
original ou em cópia autenticada em Cartório competente, ou publicação em órgão 
da imprensa oficial ou em cópias simples, desde que acompanhadas dos originais 
para conferência pelo pregoeiro. 
 
12.5.3 Não serão aceitos “protocolos de requerimentos, certidões ou solicitação de 
documentos, em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus 
Anexos. 
 
12.5.4 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a 
documentação indicada neste item, será desclassificada e sujeitar-se-á às 
sanções previstas neste Edital e na legislação pertinente. 

 
12.6 Declaração relativa Cumprimento ao Art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal  
 
12.6.1 Todos os licitantes deverão apresentar declaração, na forma do Anexo 4, de 
que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos 
desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por 
menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição 
Federal. 
 
12.7 Declaração de Elaboração Independente de Proposta, constante do Anexo 
7.  
 
12.8 DA VISITA TÉCNICA  
 

12.8.1 É facultado aos licitantes comparecer fisicamente ao local da execução do 
objeto contratual com a finalidade de vistoriá-lo em conjunto com os eventuais 
equipamentos existentes, tomando ciência de suas características, material utilizado, 
estado de conservação e eventual necessidade de substituição de peças para a 
perfeita execução dos serviços objeto desta licitação.  
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12.8.2  A licitante, quando da visita física para a realização da vistoria técnica, 
deverá estar munida de 2 (duas) vias da Declaração de Realização de Vistoria, 
elaborada de acordo com o Anexo 10, devendo o representante legal da licitante 
assiná-lo, reconhecendo firma, e solicitar a assinatura do servidor do órgão licitante 
responsável pelo acompanhamento da vistoria na via que lhe será devolvida, 
devendo ser entregue pelo licitante vencedor em conjunto com os documentos de 
habilitação.  

 
12.8.2.1 A opção pela visita física para a realização de vistoria técnica constitui 
direito e ônus do licitante, com vistas à elaboração precisa e técnica de sua 
proposta, mas não ostenta caráter eliminatório do certame para fins de exame de 
habilitação. Se, facultativamente, o licitante resolva não vistoriar os locais onde 
serão prestados os serviços objeto da licitação, caso vitorioso no certame, não 
poderá alegar desconhecimento das condições de execução contratual como 
pretexto para eventual inexecução total ou parcial do contrato, atrasos em sua 
implementação ou alterações do objeto contratual. Nessa hipótese, como alternativa 
possível, admite-se a apresentação de declaração do licitante no sentido de que 
conhece os detalhes do objeto contratual (situação atual do local, eventuais 
equipamentos e extensão dos serviços), assumindo a responsabilidade por 
eventuais problemas na sua execução. Essa Declaração de Conhecimento das 
Condições de Execução do Objeto Contratual deverá ser elaborada de acordo com o 
Anexo 11, devendo o representante legal da licitante assiná-lo, reconhecendo firma, 
devendo ser entregue pelo licitante vencedor em conjunto com os documentos de 
habilitação.  
 
12.8.3 O agendamento para a realização da visita física para a realização de vistoria 
técnica poderá ser feito com o seguinte órgão: Empresa de Processamento de 
Dados de Volta Redonda, por meio do telefone (24) 3339-9066, em dias úteis no 
período de 09h às 16h. As visitas físicas para a realização de vistoria técnica 
deverão ser agendadas isoladamente, em datas e horários distintos, de forma a 
impedir a reunião dos diversos interessados em participar da licitação.  
 
 
12.9– Do Prazo de Validade das Certidões  
 
12.9.1 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios. Inexistindo esse prazo, 
reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.  
 
13 -  DOS RECURSOS  
 
13.1 O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se, por meio do 
COMPRASNET, no prazo de 30 (trinta) minutos, após a declaração de vencedor 
pelo Pregoeiro expondo os motivos. Na hipótese de ser aceito o Recurso, será 
concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões, ficando os 



        Processo nº 10443/2017 Fls:____ 

                                                                                   Pregão nº 040/2018        CGC 
          ESTADO DO RIO DE JANEIRO                                                                

PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA 

GABINETE DE ESTRATÉGIA GOVERNAMENTAL 
CENTRAL GERAL DE COMPRAS  

17 

 

demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contra-razões 
em igual período, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-
lhes assegurada vista imediata do processo administrativo mediante requerimento 
dirigido ao Pregoeiro. 
 
13.2 A falta de manifestação do licitante importará na decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
 
13.3 As razões e contrarrazões do recurso poderão, facultativamente, ser enviadas 
para o e-mail pregao@voltaredonda.rj.gov.br, com posterior envio do original, desde 
que observado, quanto a este último, o prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir 
da declaração de vencedor do certame para o recebimento do original. 
 
13.4 A não apresentação das razões acarretará como consequência a análise do 
recurso apenas pela síntese da manifestação a que se refere o subitem 14.1. 
 
13.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 
 
13.6 As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior por intermédio do 
pregoeiro que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão 
ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão final. 
 
14 - DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO  
 
14.1 Não sendo interposto recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao 
arrematante, com a posterior homologação do resultado pelo ORDENADOR DE 
DESPESAS.  

14.1.1 Havendo interposição de recurso, após o julgamento, o 
ORDENADOR DE DESPESAS adjudicará e o Chefe do Executivo homologará o 
procedimento.  
 
14.2 CONDIÇÕES PARA RECEBIMENTO DA NOTA DE EMPENHO / 
ASSINATURA DO CONTRATO 
 
14.2.1 Uma vez homologado o resultado da licitação pelo ORDENADOR DE 
DESPESAS, o licitante vencedor será convocado, por escrito, com uma 
antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para:  
 
a) Informar os dados bancários, número da conta e agência deverão ser informados 
pelo adjudicatário.  
 
14.2.2 Manter todos os requisitos de habilitação em sua validade; 
 
14.2.3 O licitante vencedor deverá apresentar ainda, Declaração (anexo 5) de que 
preenche, em seus quadros, o percentual mínimo de empregados beneficiários da 
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Previdência Social reabilitados ou com pessoa portadora de deficiência habilitada, 
na seguinte proporção: 
I – de cem a duzentos empregados, 2% (dois por cento); 
II – de duzentos e um a quinhentos empregados, 3% (três por cento); 
III – de quinhentos e um a mil empregados, 4% (quatro por cento); 
IV – mais de mil empregados, 5% (cinco por cento). 
 
14.3 A empresa que possuir em seu quadro menos de 100 (cem) empregados está 
isenta do cumprimento do art 93 da Lei nº 8.213/91, devendo, no entanto, apresentar 
declaração informando a quantidade existente em seu quadro funcional.  
 
14.4 Poderá o ordenador de despesas, a seu critério, encaminhar a declaração 
apresentada pelo licitante vencedor à Delegacia Regional do Trabalho, órgão 
responsável pela fiscalização e cumprimento da legislação relativa ao trabalho das 
pessoas portadoras de deficiência.  
 
14.5 Deixando o adjudicatário de receber o empenho no prazo fixado, sem prejuízo 
da aplicação das sanções administrativas, após a licitação ter retornado à fase de 
habilitação pela ORDENADOR DE DESPESAS, poderá o Pregoeiro examinar as 
ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma que atenda ao edital.  
 
14.6 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 
penalidades legalmente estabelecidas 
 
15 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
15.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em 
conta corrente, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até 
a assinatura do contrato.  
 
15.2 O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do 
período de adimplemento da entrega.  
 
15.2.1 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do 
objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 
 
15.3 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da 
contratada, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua 
contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 
 
15.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa da PMVR, o valor 
devido será atualizado financeiramente desde a data de vencimento até a data do 
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio 
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por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte 
fórmula: 
 
I=(TX/100) 
        365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso  
 
 
15.5 A Nota Fiscal dos serviços prestados deverá ser remetida para o fiscal do 
contrato que deverá atestá-la num prazo de 5 (cinco) dias úteis, e o pagamento 
ocorrerá 10 dias úteis após a mesma ser entregue atestada 
 
15.6 Sendo identificada cobrança indevida, os fatos serão informados à 
CONTRATADA, e a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da 
reapresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida 
 
15.7 Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento da Nota Fiscal, os 
fatos serão informados à CONTRATADA para que seja feita glosa do valor 
correspondente no próximo documento de cobrança. 
 
15.8 O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o 
Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009, com a redação conferida pelo Protocolo 
ICMS 85, de 9 de julho de 2010, e caso seu estabelecimento estiver localizado no 
Estado do Rio de Janeiro deverá observar a forma prescrita no § 1º, alíneas a, b, c e 
d, do art. 2º da Resolução SER 047/2003. 
 
15.9 Junto com a Nota Fiscal, deverá apresentar a comprovação de regularidade 
junto ao Sistema da Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (CRF), às Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede da 
CONTRATADA e da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT), sem que isso 
gere direito a alteração de preços ou compensação financeira 

 
 
16 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES 
 
16.1  A inexecução total ou parcial do objeto ora contratado, a execução imperfeita, 
a demora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará 
ao contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às 
seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade 
da infração:  



        Processo nº 10443/2017 Fls:____ 

                                                                                   Pregão nº 040/2018        CGC 
          ESTADO DO RIO DE JANEIRO                                                                

PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA 

GABINETE DE ESTRATÉGIA GOVERNAMENTAL 
CENTRAL GERAL DE COMPRAS  

20 

 

 
a) advertência; 
 
b) multa administrativa;  
 
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Pública; 
 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
 
16.2 O licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o 
certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo 
ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração 
Pública, e terá o seu registro no Cadastro de Fornecedores suspenso pelo prazo de 
até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, contrato e das 
demais cominações legais.  
 
16.3 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a 
gravidade da falta cometida.  
 
16.3.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da 
falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.  
 
16.4 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante.  
 
16.4.1 A advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do item 16.1, serão 
impostas pelo Ordenador de Despesa. 
  
16.4.2 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do item 16.1, será 
imposta pelo próprio Chefe do Executivo ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, 
neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio prefeito.  
 
16.4.3 A aplicação da sanção prevista na alínea d, do item 16.1, é de competência 
exclusiva do chefe do executivo. 
 
16.5 A multa administrativa, prevista na alínea b, do item 16.1:  
 
a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, 
aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas 
não executadas; 
 
b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  
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c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade 
por perdas e danos das infrações cometidas;  
 
d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 
 
e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver 
sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) 
do valor do contrato ou do empenho. 
  
16.6  A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do item 16.1:  
 
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 
 
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário 
faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo 
devido.   
 
16.7 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública, prevista na alínea d, do item 16.1, perdurará pelo tempo em que os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 
 
16.7.1 A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  
 
16.8 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a 
CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o 
prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do 
saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da 
possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da 
aplicação das sanções administrativas. 
 
16.9 Se o valor das multas previstas na alínea b, do item 16.1, e no item 16.8, 
aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da 
garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, 
que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 
cobrada judicialmente.   
 
16.10  A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa 
do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 
 
16.11 A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado 
que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para 
a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o 
respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 
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16.11.1 Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 
 
16.11.2 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a 
apresentação da defesa.  
 
16.11.2.1 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do item 
17.1, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do item 16.1. 
 
16.11.3  Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, 
pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a 
demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  
 
16.12 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo 
estipulado, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total 
da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) 
do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções 
administrativas.  
 
16.13 As penalidades previstas no item 16.1 também poderão ser aplicadas aos  
licitantes e ao adjudicatário.  
 
16.13.1 Os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penalizados com as 
sanções de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 
contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou 
Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos 
de contratar com a Administração Pública do Municipio de Voltta Redonda enquanto 
perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 
 
16.14 As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo ÓRGÃO 
LICITANTE no COMPRASNET. 
 
16.14.1  Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para a 
publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas 
nas alíneas c e d do item 16.1, de modo a possibilitar a formalização da extensão 
dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública. 
  
 
17 – DA EXECUÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL E DA SUA ACEITAÇÃO  
 

17.1 O objeto da contratação deverá ser executado fielmente, de acordo com este 
instrumento convocatório e com o Termo de Referência, assim como a legislação 
vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou 
parcial. 
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17.2 A execução da contratação será acompanhada e fiscalizada por 02 (dois) 
representantes do CONTRATANTE especialmente designados pelo ORDENADOR 
DE DESPESAS; 
 
17.3 O objeto da contratação será recebido na seguinte forma: 
 
a) provisoriamente, para efeito de posterior  verificação da conformidade do material 
com a especificação;  
 
b)  definitivamente, após a verificação da qualidade e da quantidade do material, no 
prazo de 15 (quinze) dias após o recebimento provisório.  
 
17.4 O recebimento provisório ou definitivo do objeto da contratação não exclui a 
responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita 
execução do Contrato. 
 
17.5 O servidor/comissão a que se refere o item 17.2, sob pena de responsabilidade 
administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à entrega do 
objeto, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade 
superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.  
 
17.6 Salvo se houver exigência a ser cumprida, o processamento da aceitação 
provisória e/ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 15 (quinze) dias, 
contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo do ÓRGÃO 
LICITANTE.  
 
17.7 Em caso de eventual inexecução total ou parcial do objeto, a Comissão não 
efetuará o recebimento do objeto e fará constar do parecer circunstanciado as 
pendências verificadas, assinalando prazo para a futura contratada cumprir 
integralmente o objeto, o que, desde logo, caracteriza mora da prestação.  
 
17.7.1  O prazo para a execução do objeto será de acordo com o estipulado no item 
2 deste instrumento convocatório. 
 

17.8 A futura contratada ficará obrigada a trocar, às suas expensas, os materiais que 
vierem a ser recusados, sendo que o ato do recebimento não importará a sua 
aceitação. 
 
17.9 Caso, eventualmente, seja necessária a prorrogação do prazo de entrega do 
material, o respectivo requerimento só será apreciado caso esteja devidamente 
fundamentado e tenha sido protocolado antes de expirar o prazo contratual 
inicialmente estabelecido. 
 
17.10 O licitante vencedor, ao participar da licitação, anui com todas as condições, 
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, 
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obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, 
esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados 
necessários ao desempenho de suas atividades. 
  
17.11 A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não 
exclui ou atenua a responsabilidade do futuro contratado, nem o exime de manter 
fiscalização própria.  
 
 
18 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
 
18.1 É facultada ao Pregoeiro ou Ordenador de Despesas, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que 
deveria constar originariamente da proposta. 
 
18.2 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou 
em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o  
art. 49 da Lei Federal n.º 8.666/93, assegurado o direito de defesa sobre os motivos 
apresentados para a prática do ato de revogação ou anulação.    
 
18.3  Os preços ora contratados serão fixos e irreajustáveis. Se porventura, durante 
a vigência deste contrato, houver determinação do Governo Federal em sentido 
contrário, os preços ora contratados poderão ser revistos entre as partes, 
objetivando adequá-los ao que for divulgado; 
 
18.4 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, 
conforme previsto no art. 65, §§ 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93. 
 
18.5 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do término.  
 
18.6 Qualquer divergência entre o edital e o sistema, prevalecerá o Edital 
 
18.7 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e criminais 
cabíveis caso apresentem na licitação, qualquer declaração falsa que não 
corresponda à realidade dos fatos.  
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18.8 Acompanham este edital os seguintes anexos: 
 

Anexo l Termo de Referência 

Anexo 2 Proposta Detalhe   

Anexo 3 Planilha Estimativa de Quantitativos e Preços Unitários e Valores 
Máximos Admitidos -  

Anexo 4 Modelo de Declaração de Atendimento ao disposto no art. 7.º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal  

Anexo 5 Declaração de que dispõe em seus quadros funcionais do 
percentual mínimo de beneficiários da Previdência Social (Decreto 
33.925/2003) 

Anexo 6 Modelo de Declaração de enquadramento da empresa licitante como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

Anexo 7 Declaração de Elaboração Independente de Proposta  

Anexo 8 Declaração de inexistência de penalidade 

Anexo 9 Minuta do Contrato 

Anexo 10 Modelo de Declaração de Visita Técnica 

Anexo 11 Declaração de Conhecimento das Condições de Execução do 
Objeto Contratual 

 
18.9 A homologação do resultado desta licitação não importará direito à contratação. 
 
18.10 Os casos omissos serão resolvidos pelo Ordenador de Despesas, com auxílio 
do Pregoeiro e da Equipe de Apoio. 
 
18.11 O foro da cidade de Volta Redonda-RJ é designado como o competente para 
dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação 
e execução dela decorrentes. 
 
 

Volta Redonda, 23 de fevereiro de  2018. 
 

 

________________________________ 
Carlos Roberto Baia 

Secretaria Municipal de Administração 
Ordenador de Despesas 
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Anexo 1 

    
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
1. DO OBJETO: 
 
Aquisição de Painel Eletrônico Full Collor Outdoor, para apresentação de informações de 
interesse público aos munícipes - fornecimento de hardware e software , incluindo 
preparação da infra-estrutura mecânica, e de comunicação, instalação dos equipamentos e 
softwares, testes, treinamentos, assistência técnica de garantia integral de funcionamento, 
conforme especificações, demais condições constantes deste Termo de Referência, seus 
anexos e a proposta da licitante vencedora. 
 

ITEM QTDE UNID ESPECIFICAÇÃO 
VALOR ESTIMADO 

UNIT. TOTAL 

1 1 Unid. 

Painel Full Collor RGB 
Modular P10 960mm x 
960mm, alto brilho - 
medida total do painel 
3840mm x 1920mmmm 
totalizando 7,3728 m2, 
com estrutura de 
sustentação e fixação do 
painel, CPU Controlador, 
software Super Midia e 
instalação do Painel 

R$ 84.415,46 R$ 84.415,46 

 
TOTAL GERAL................................................ R$ 84.415,46 

 
 
2. DA JUSTIFICATIVA: 
 
A Prefeitura de Volta Redonda através da Empresa de Processamento de Dados de Volta 
Redonda – EPDVR (Órgão gestor de tecnologia do Município), no intuito de auxiliar 
administração proporcionando maior transparência e publicidade nas ações do governo vem 
desenvolvendo projetos para atender a população de forma rápida e precisa. Há tempos a 
publicidade vem sendo uma maneira específica de apresentar informações e resultados, de 
forma dinâmica e atualizada. Dentre os vários meios de comunicação disponíveis, com 
melhor custo beneficio, existe a utilização de painéis digitais, apresentando uma ótima 
solução interagindo com a população, facilitando a maneira como as informações serão  
apresentadas de forma moderna e dinâmica, de interesse publico e com atualizações 
online.  
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3. DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

3.1 Painel Full Collor atendendo as necessidades abaixo: 
 

3.1.1 Projetar em uma "TV" ou "Tela", full color, com informações textuais, 
imagens fotográficas, vídeos e animações gráficas. O sistema deverá se 
comportar como Monitor estendido de uma estação de trabalho, através de 
comunicação IP ( é aceitável o gerenciamento remoto de uma unidade tipo 
interna através de aplicativos tipo TeamViewer ou RemoteDesktop ), 
permitindo a apresentação de informações em tempo real e on-line, 
conforme ANEXO I. 

 

4  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
 

4.1 O valor máximo que a Administração se propõe a pagar para a aquisição do 
material é de R$ 84.415,46 (oitenta e quatro mil quatrocentos e quinze reais e 
quarenta e seis centavos), acima do qual, as propostas estarão desclassificadas, 
em conformidade com o Artigo 40, Inciso X, c/c o Artigo 48, Inciso II, todos da Lei 
Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

 
4.2 Os recursos necessários à realização dos serviços ora licitado correrão à conta da 

seguinte dotação orçamentária: 

 
Dotação: 804.035/2018 – 04.01.04.122.1001.4004.3449052000000.0100 
Unidade Orçamentária: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
Proj/Ativ: 2018 – MANUTENÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DA SMA 
Elemento: EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Recurso: 100 – Próprio 
4.4.9.0.52.99.00.00 – OUTROS MATERIAIS PERMANENTES 
90392 – PAINEL 
 
RESERVA: TOTAL 

 
5 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 
5.1 Poderão participar desta licitação as pessoas jurídicas que atuem em ramo de 

atividade compatível com o objeto licitado. 
 
5.2 Não serão admitidas na licitação as empresas punidas, no âmbito da Administração 

Pública, com as sanções prescritas no art. 7º da Lei nº 10.520/02, bem como nos 
incisos III e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93; 

 
5.3 Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o 

controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas; 
 
5.4 Não será permitida a participação na licitação de pessoas físicas e jurídicas 

arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93; 
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5.5 O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
deverá declarar que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º; 

 
5.5.1 No caso do não atendimento do contido no subitem 5.5, deixará de ser 

concedido ao licitante o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado.  
 
5.6 Todos os licitantes deverão comprovar a aptidão para o fornecimento de bens 

objeto deste Termo de Referência mediante a apresentação de atestado fornecido 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, que demonstrem ter a empresa 
licitante executado fornecimentos compatíveis em características, quantidades e 
prazos semelhantes com o objeto desta licitação. 

 
6 DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E SUAS CONDIÇÕES 
 

6.1 As propostas de preços serão consideradas completas abrangendo todos os custos 
com o material e serviços necessários à entrega do objeto em perfeitas condições 
de uso e eventual substituição dos mesmos em desacordo com o Edital. 

 
6.2 Deverá ser apresentada com valor unitário e global. 

 
7 DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

 
7.1 O objeto deste termo deverá ser entregue e instalado na Praça Sávio Gama, 53, 

Aterrado, conforme solicitação da mesma e emissão da nota de empenho, sem 
ônus de frete e seguro para o município. 

 
7.2 A entrega será no prazo máximo estabelecido no item 8.1, após o recebimento da 

nota de empenho. 
 
7.3 A descarga do produto deverá ocorrer por conta da CONTRATADA; 
 
7.4 A qualidade do material deverá ser atestada pelo Departamento de Material, 

devendo ser substituída no prazo de 48 horas no caso de apresentar alguma 
irregularidade. 

 
8 DO PRAZO DE ENTREGA 
 

8.1 A entrega será no prazo máximo de até 30 (dez) dias após recebimento  da nota de 
empenho. 

 
9 DO LOCAL E HORÁRIO DE ENTREGA 
 

9.1 A entrega dos produtos deverá ser executada de acordo com as cláusulas 
avençadas, nos termos do instrumento convocatório e da legislação vigente, 
respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

 
9.2 O horário do recebimento será das 8:00h as 12:00h e 14:00 as 17:00h de segunda 

a sexta, exceto feriado ao qual o município aderir. 
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10 DA ASSISTENCIA TÉCNICA DE GARANTIA:  
 

10.1 O período da assistência técnica de garantia será de, no mínimo, 12 (doze) meses, 
contado a partir da emissão do Termo de Aceite Definitivo.  

 
10.2 Os equipamentos devem ser fornecidos providos de todos os acessórios 

necessários a seu perfeito funcionamento. 
 

10.3 A Contratada deverá providenciar se necessário, o deslocamento dos 
equipamentos para Assistência Técnica, quando necessário, bem como seu retorno 
ao local de origem, sem ônus para a PMVR. 

 

10.4 A Contratada disponibilizará número de ligação gratuita, para receber os chamados. 
 
10.5 Quaisquer peças, componentes ou outros materiais que apresentarem defeitos de 

fabricação e/ou instalação devem ser substituídos por originais iguais ou melhores, 
sem ônus a contratante. 

 
10.6 A Contratada não será ressarcida de custos adicionais com a prestação dos 

serviços de Assistência Técnica de Garantia, sejam custos de deslocamento, 
alimentação, transporte, hospedagem, trabalho em finais de semana ou feriados, 
em horário noturno ou qualquer outro. 

 
10.7 A garantia dos equipamentos fornecidos cobrirá os defeitos decorrentes de projeto, 

fabricação, construção, montagem, acondicionamento, transporte ou desgaste 
prematuro, envolvendo, obrigatoriamente, a substituição de peças, sem qualquer 
ônus para a CONTRATANTE. 

 
10.8 A contratada deverá reparar qualquer problema de funcionamento detectado, 

observando se os limites máximos de 4 horas quando resolvidos via web e 48 horas 
quando houver a necessidade de ser resolvido presencialmente, tempo este 
contado após a comunicação do problema e abertura do chamado técnico, sem 
qualquer tipo de ônus para a CONTRATANTE,  

 
11 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

11.1 Informar o local de onde será retirado o ponto de energia para alimentação do 
painel ficando a cargo da contratada os materiais e serviços necessários para a 
alimentação do painel.  
 

11.2 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do serviço 
desejado, comunicando à empresa contratada toda e qualquer ocorrência 
relacionada com a execução dos serviços; 

11.3 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
Contratada com relação ao objeto do contrato; 

11.4 Solicitar à Contratada os esclarecimentos que julgar necessários quanto à 
execução dos serviços, que deverão ser prestados imediatamente, salvo quando 
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implicarem indagações de caráter mais especializado, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas; 

11.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por um representante designado 
pela autoridade competente, nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

11.6 Exercer a fiscalização e supervisão dos serviços prestados, por servidores 
designados, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço 
que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas; 

11.7 Comunicar oficialmente à empresa contratada quaisquer falhas verificadas no 
cumprimento do Contrato; 

11.8 Emitir ordem de execução de serviços necessários, numeradas em sequencia e 
assinadas pelo fiscal do contrato ou substituto legal; 

11.9 Efetuar o pagamento à empresa contratada, mediante apresentação da nota fiscal, 
que deverá vir acompanhada da ordem de serviço emitida pelo fiscal do contrato ou 
substituto legal, mais o relatório detalhado dos serviços efetuados; 

11.10 Exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado ou preposto 
que não mereça confiança no trato dos serviços ou que produza complicações para 
a fiscalização, ou ainda, que adote postura inconveniente ou incompatível com o 
exercício das funções que lhe foram atribuídas; 

11.11 Acompanhar totalmente ou parcialmente os serviços durante sua execução pela 
Contratada. 

 
12 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

12.1 Além das obrigações resultantes da aplicação do Decreto nº 5.450/2005, da Lei nº 
10.520/2002 e subsidiariamente da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, 
são obrigações da Contratada: 

12.2 Executar o objeto deste Termo, observando os prazos estipulados, as 
especificações técnicas e demais condições aqui previstas, respondendo pela 
qualidade do material entregue; 

12.3 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação que ensejaram sua contratação, inclusive quanto à habilitação 
econômico-financeira; 

12.4 Levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do contrato da PMVR, qualquer 
fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para 
adoção das medidas cabíveis; 

12.5 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem prévia 
e expressa anuência do PMVR; 

12.6 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, taxas, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes do cumprimento 
das obrigações assumidas, sem qualquer ônus para o PMVR; 

12.7 Responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus empregados, 
quando em serviço; 
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12.8 Responder administrativa, civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou 
pessoais ocasionados a PMVR, e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa ou 
culposamente, no local de prestação do serviço, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo PMVR; 

12.9 Indicar, quando da emissão do contrato, o endereço, telefone fixo e celular de 
contato, qualquer que seja seu endereço; 

12.10 Reparar, corrigir, refazer, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções ou 
que não atenda às especificações exigidas; 

12.11 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 
de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto 
da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 
1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

12.12 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências 
da PMVR; 

12.13 Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PMVR, atendendo prontamente 
a todas as reclamações; 

12.14 Orientar e propor soluções corretivas e preventivas a PMVR, sempre que 
necessário;  

12.15 Arcar com eventuais prejuízos causados a PMVR, pelo não cumprimento das 
obrigações atinentes aos serviços a serem prestados, exceto nos casos previstos 
em Lei;  

12.16 A fiscalização ou o acompanhamento dos serviços por parte da PMVR, não 
excluem ou reduzem a responsabilidade da Contratada;  

12.17 Após a instalação de todos os equipamentos no prazo previsto, a Contratada 
deverá efetuar testes que comprovem o perfeito funcionamento dos aparelhos e 
das instalações; 

12.18 Realizar a assistência técnica de garantia dos equipamentos de forma a garantir o 
atendimento às exigências deste Termo de Referência. 

12.19 Remover, após a instalação dos equipamentos, qualquer resíduo oriundo dessa 
atividade. 

12.20 A Contratada deverá possuir técnicos, ferramentas, equipamentos, peças e 
componentes originais, e quaisquer outros equipamentos necessários à boa 
execução dos serviços, bem como produtos ou matérias indispensáveis à limpeza, 
manutenção e conservação dos equipamentos. 

12.21 A licitante vencedora disponibilizará à PMVR o meio de contato telefônico tipo 
0800 ou e-mail, no horário de 09:00 às 18:00 horas, visando receber os chamados 
técnicos para prestar os eventuais serviços de suporte. 

12.22 Quando do atendimento da assistência técnica de garantia para corrigir alguma 
falha, a licitante vencedora deverá apresentar relatório técnico de visita, em duas 
vias, contendo data e hora do chamado técnico, do término do atendimento, 
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identificação do defeito, do técnico responsável pela execução dos serviços, 
providências adotadas e outras informações pertinentes. Ao término do 
atendimento deverá ser entregue uma via a Divisão de Suporte da PMVR. 

12.23 Fornecer, instalar e dimensionar toda a estrutura de fixação, e sustentação do 
painel, com apresentação da ART referente aos serviços devidamente paga. 

12.24 Fornecer aos seus funcionários todos os equipamentos de EPI necessários. 

12.25 Obedecer as Normas Técnicas vigentes para execução dos serviços. 

12.26 A Contratada deverá instalar a infraestrutura elétrica para a alimentação do painel. 

 

13 DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
 

13.1 A Manutenção preventiva poderá a critério da CONTRATADA, desde que 
agendada junto a PMVR ser executada, de forma a manter o bom funcionamento 
do equipamento. 

 
13.2 A manutenção preventiva compreende o conjunto de procedimentos destinados a 

prevenir a ocorrência de quebras e defeitos dos equipamentos, conservando-os em 
perfeito estado de uso e funcionamento, de acordo com as normas e 
recomendações técnicas específicas de cada equipamento. 

13.3 Os serviços de Manutenção Preventiva compreendem: 

13.4 Vistoria dos equipamentos: 

a) Verificar o estado geral do painel; 
b) Verificar cabos e conexões; 
c) Verificar o funcionamento adequado dos equipamentos de ventilação; 
d) Verificar a limpeza geral dos componentes; 
e) Testar o funcionamento dos painéis, especialmente quanto ao brilho e a 

coloração das imagens; 
f) Testar o envio de mensagens ao painel; 
g) Testar os microcomputadores de controle do painel; 
h) Testar as fontes de energia. 

13.5 A Contratada deverá fornecer à PMVR relatório das atividades quando 
desempenhadas na execução dos procedimentos de manutenção preventiva, Os 
encaminhado ao gestor do contrato. 

 
14 DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA DE GARANTIA CORRETIVA 
 

14.1 A Assistência Técnica De Garantia Corretiva compreende a série de procedimentos 
destinados a recolocar em perfeito funcionamento qualquer componente do 
SISTEMA (hardware ou software) que esteja danificado ou defeituoso, 
compreendendo ajustes, reparos e configurações, inclusive substituições de peças. 

14.2 A Assistência Técnica De Garantia Corretiva deverá ser realizada de segunda a 
sexta feira, em tempo integral, obrigatoriamente em conjunto com um técnico da 
PMVR e mediante abertura de ocorrência. 
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15 DAS CONDIÇÕES DE ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS DA GARANTIA 
 

15.1 Todos os serviços implantados no início e durante a execução do contrato serão 
aceitos, a princípio, sob condição, sujeitando-se à inspeção de controle de 
qualidade. Caso seja detectado algum problema no fornecimento ou no serviço 
prestado, será levado formalmente ao conhecimento da empresa Contratada. 

15.2 A empresa Contratada deverá sanar a irregularidade dentro do prazo estabelecido 
ou apresentar recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis do recebimento da 
notificação. 

 
16 DA QUALIFICAÇAO TÉCNICA  
 

16.1 A empresa deverá apresentar a seguinte documentação: 

16.1.1 Pelo menos 01 (um) atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, que comprove que a empresa executa 
ou executou satisfatoriamente serviços pertinentes e compatíveis com os do 
objeto deste Termo de Referência em características e quantidade, no 
mínimo 50% do objeto aqui descrito e que os termos contratuais estão 
sendo ou foram cumpridos integralmente. 

16.2 Capacitação e Treinamento de Usuários 

16.2.1 Na fase de implantação, a empresa Contratada deverá ministrar treinamento 
dos usuários, nas instalações do Contratante, para a utilização, implantação, 
configuração, parametrização, gerenciamento e administração das funções 
e acessos; 

16.2.2 A empresa Contratada deverá dar treinamentos aos técnicos que farão a 
operação do painel. Os treinamentos serão coordenados pelo Contratante e 
serão realizados preferencialmente no próprio local onde o painel estiver 
instalado; 

16.2.3 O Contratante se responsabilizará pelo local do treinamento, recursos 
audiovisuais e estações de trabalho que se fizerem necessárias aos 
treinamentos; 

16.2.4 A empresa Contratada deverá disponibilizar as instruções do treinamento 
em mídia eletrônica, em formato HTML, ilustrado com imagens para que o 
Contratante possa fazer a divulgação; 

16.2.5 Todo treinamento e sua documentação deverão ser aprovados pelo 
Contratante e, depois de aprovado, deverá fazer parte do acervo 
documental da PMVR; 

16.3 Suporte Técnico 

16.3.1 Todo o suporte técnico aos usuários da solução disponibilizado pela 
empresa Contratada deve seguir as disciplinas, processos e práticas 
recomendadas. 
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16.3.2 A empresa Contratada deverá disponibilizar um sistema informatizado, via 
Internet, para o gerenciamento dos chamados que deverá fornecer o 
acompanhamento dos atendimentos solicitados e realizados pelos canais de 
contatos como telefone, e-mail entre outros que se façam necessários. 

16.3.3 O sistema deverá permitir que o Contratante realize consultas via WEB 
sobre a situação dos seus chamados técnicos e que os mesmos possam 
incluir ou solicitar informações adicionais. 

 
17 DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
 

17.1 A execução da entrega será acompanhada e fiscalizada por 02 (dois) 
representantes da CONTRATANTE especialmente designados pela mesma. 

 
17.1.1 Fiscal 1 nome: Diego EAthos Gomes de Souza matrícula 5022 
17.1.2 Fiscal 2 nome: Renato Moerbeck Zamboti matrícula 375411 
 

17.2 A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos 
e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, 
obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e 
comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao 
desempenho de suas atividades. 

 
17.3 A instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenua a responsabilidade 

da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 
 
18 DA VISITA TÉCNICA  
 

18.1 É facultado aos licitantes comparecer fisicamente ao local da execução do objeto 
contratual com a finalidade de vistoriá-lo em conjunto com os eventuais 
equipamentos existentes, tomando ciência de suas características, material 
utilizado, estado de conservação e eventual necessidade de substituição de peças 
para a perfeita execução dos serviços objeto desta licitação. 

 
18.2 A licitante, quando da visita física para a realização da vistoria técnica, deverá estar 

munida de 2 (duas) vias da Declaração de Realização de Vistoria, elaborada de 
acordo com o modelo  Anexo do Edital, devendo o representante legal da licitante 
assiná-lo, reconhecendo firma, e solicitar a assinatura do servidor do órgão licitante 
responsável pelo acompanhamento da vistoria na via que lhe será devolvida, 
devendo ser entregue pelo licitante vencedor em conjunto com os documentos de 
habilitação. 

 
18.3 A opção pela visita física para a realização de vistoria técnica constitui direito e 

ônus do licitante, com vistas à elaboração precisa e técnica de sua proposta, mas 
não ostenta caráter eliminatório do certame para fins de exame de habilitação. Se, 
facultativamente, o licitante resolva não vistoriar os locais onde serão prestados os 
serviços objeto da licitação, caso vitorioso no certame, não poderá alegar 
desconhecimento das condições de execução contratual como pretexto para 
eventual inexecução total ou parcial do contrato, atrasos em sua implementação ou 
alterações do objeto contratual. Nessa hipótese, como alternativa possível, admite-
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se a apresentação de declaração do licitante no sentido de que conhece os 
detalhes do objeto contratual (situação atual do local, eventuais equipamentos e 
extensão dos serviços), assumindo a responsabilidade por eventuais problemas na 
sua execução. Essa Declaração de Conhecimento das Condições de Execução do 
Objeto Contratual deverá ser elaborada de acordo com o modelo Anexo do Edital, 
devendo o representante legal da licitante assiná-lo, reconhecendo firma, devendo 
ser entregue pelo licitante vencedor em conjunto com os documentos de 
habilitação. 

 
18.4 O agendamento para a realização da visita física para a realização de vistoria 

técnica poderá ser feito com o seguinte órgão: Empresa de Processamento de 
Dados de Volta Redonda, por meio do telefone (24) 3339-9066, em dias úteis no 
período de 09h às 16h. As visitas físicas para a realização de vistoria técnica 
deverão ser agendadas isoladamente, em datas e horários distintos, de forma a 
impedir a reunião dos diversos interessados em participar da licitação.  

 
19 DA ACEITABILIDADE DE PREÇOS 
  

19.1 Vencerá a licitante que apresentar o menor preço, o qual deverá ser inferior aos 
valores constantes na Planilha estimativa de quantitativos e preços unitários e 
valores máximos admitidos. 

 
20 DAS SANÇÕES 
 
20.1 A inexecução dos serviços, total ou parcial, a execução imperfeita, a mora na 

execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem 
prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que 
deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  

 
a) advertência; 
b) multa administrativa;  
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com 

a Administração Pública; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 
 

20.2 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a 
gravidade da falta cometida.  

 
20.2.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta 

cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação.  
 

20.3 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante.  
  

 

21 DA FORMA DE PAGAMENTO 
 
21.1 Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, por meio de crédito em conta 
corrente, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura 
do contrato.  
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21.2 O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de 
adimplemento da entrega.  
 
21.2.1 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, 
devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 
 
21.3 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da contratada, 
o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da 
respectiva reapresentação. 
 
21.4.1 A Nota Fiscal dos serviços prestados deverá ser remetida para o fiscal do contrato 
que deverá atestá-la num prazo de 5 (cinco) dias úteis, e o pagamento ocorrerá 10 dias 
úteis após a mesma ser entregue atestada. 
 

21.4.1. Junto com a Nota Fiscal, deverá apresentar a comprovação de 
regularidade junto ao Sistema da Seguridade Social (CND), ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (CRF), às Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA e da certidão negativa 
de débitos trabalhistas (CNDT), sem que isso gere direito a alteração de 
preços ou compensação financeira. 

 
21.5. Sendo identificada cobrança indevida, os fatos serão informados à CONTRATADA, e 
a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da reapresentação da Nota 
Fiscal devidamente corrigida. 

 
21.6. Sendo identificada cobrança indevida após o pagamento da Nota Fiscal, os fatos 
serão informados à CONTRATADA para que seja feita glosa do valor correspondente no 
próximo documento de cobrança. 

 
21.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por culpa da PMVR, o valor devido 
será atualizado financeiramente desde a data de vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 
 
I=(TX/100) 
        365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso 
 
21.8 O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, consoante o Protocolo 
ICMS 42, de 3 de julho de 2009, com a redação conferida pelo Protocolo ICMS 85, de 9 de 
julho de 2010, e caso seu estabelecimento estiver localizado no Estado do Rio de Janeiro 
deverá observar a forma prescrita no § 1º, alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 
047/2003 
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22 DA PROPOSTA DE PREÇO 
 

22.1 A Proposta de Preço deverá ser apresentada em 01 (uma) via, impressa, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, preferencialmente em papel timbrado do 
proponente e redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto a 
expressões técnicas de uso corrente, devidamente datada e assinada na última 
folha e rubricada nas demais, pelo proponente ou seu representante legal.  

 
23 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 
23.1 Resultará como vencedora aquela licitante que apresentar o MENOR PREÇO POR 

ITEM e atender aos requisitos de habilitação e demais exigências editalícias. 

 
 

Volta Redonda - RJ, 22 de novembro de 2017 
 

Elaborado Por: 
 

_________________________________________ 

Ideraldo Simeão Duque 

Assessor Técnico Comercial 
Solicitado Por: 
 

_______________________________________ 

Robinson Soares Pereira 

Diretor 
DGA/SMA 

 
Ordenador de Despesas: 
 
 

_______________________________________ 

Carlos Roberto Baia 

Secretário de Administração 
SMA 

 
Ciente: 

 

 

Matheus Moreira Cruz 

Diretor Presidente 
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ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Especificação Técnica  -  001/2017 
 

1 ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA PAINEL 
 
Projetar em uma "TV" ou "Tela", full color, com informações textuais, imagens fotográficas, 
vídeos e animações gráficas. O sistema deverá se comportar como Monitor estendido de uma 
estação de trabalho, através de comunicação IP ( é aceitável o gerenciamento remoto de uma 
unidade tipo interna através de aplicativos tipo TeamViewer ou RemoteDesktop ), permitindo a 
apresentação de informações em tempo real e on-line. 
 
1.1 ESPECIFICAÇÕES TOTEN FULL COLOR 10.0mm  

 
TOTEN com painel multimídia em LEDs de alta definição, com dimensões mínimas de 3840 x 
1600 mm, composto por módulos de LEDs, com módulos de 160 x 160 mm, gerenciados por 
Computador que envia sinais de vídeo por uma placa transmissora. Composto por uma estrutura 
metálica com base e poste para sustentação do painel, que ficará armazenado em estrutura em 
chapa de aço galvanizado e revestida com pintura automotiva, para maior durabilidade e 
conservação do painel, contra os desgastes naturais do tempo, com passarela para 
manutenção. 

 
1.2 CARACTERISTICAS DO PAINEL: 

 Dot-pitch 10.0mm (distância entre os LEDs) 

 Correção ponto a ponto. 

 Alta definição de imagem e alto brilho com função de controle de brilho automático. 

 Desligamento e inicialização programável 

 Dimensão do display do painel: 3,840 X 1,600mm  

 Conexão de dados e alimentação realizados internamente ao painel. 

 Disjuntores de proteção: Interno. 

 Fontes de tensão com PFC ativo. 

 Sistema de ventilação e resfriamento por venezianas e ventoinhas traseiras. 

 Módulos de LEDs (blocos) removíveis por acesso traseiro em formato monobloco com 
drives de controle em SMD integrados em uma única placa de circuito impresso, 
possibilitando redução de conexões e com reposição rápida. 

 Sistemas de LEDs com tripla proteção, incluindo proteção anti-vandalismo, aletas para 
redução de impactos de objetos diretos no LED e proteção interna impermeabilizante. 

 Resolução gráfica :Real 

 Numero de cores (bilhão): 68,7. 

 LEDs  de alta definição para aplicação em ambiente externo, dimensão de 5,4mm X 
3,7mm X 7,0mm. 

 Potencia máxima do LED 90mw, corrente de trabalho 20ma, temperatura de trabalho 
mínima e máxima de -40º a +100º C. 

 Faixa operacional de umidade (HR): 10%~95%. 

 Vida útil (h): 100.000. 

 Tensão de alimentação: 110/220 Vac  

 O Software deverá possuir funções avançadas de seleção de imagem que               
permitam operar transmissão simultânea, mensagens, informativas, re-play, relógio e 
cronometro; Ajuste manual e pré agendado de luminosidade; 
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 Possibilidade de utilização de sensor de luminosidade externo aos módulos com 
ajuste automático em função da luminosidade do ambiente. 

 Deverá ter a capacidade para exibição de diversos formatos de vídeos, tais como: 
MOV, real player, AVI, MPEG, DVD (MPEG 2 VOB), MPEG-4 ISSO, SWF. 

 Deverá ter um sistema de monitoramento remoto que possibilite configuração/controle 
e manutenção dos módulos bem como verificação dos parâmetros dos equipamentos, 
tais como: 

 Correção gama embutida  

 Correção pixel a pixel 

 Monitoramento de exibição de imagem no painel.  

 Tamanho módulo (mm)      160×160 

 Pixel Matriz por gabinete (dot)     16×16 

 Pixel (dot/s.q.m)       10.000 

 Distância de visão (Min) (m)     8M 

 Escala de cinza (nível)      33496 

 Ângulo de visão-H/V (deg.)                   Horizontal 120/ Vertical 50 Graus 

 Grau de proteção (frente/traseiro)                           IP65/IP54 

 Tensão de entrada (AC)      110 ~ 240 

 Frequência de entrada de energia (Hz)    50 ou 60 

 Configuração do pixel      (RGB): 1R+1G+1B. 

 Temperatura de cor (graus Kelvin):     7.500±1000 

 Intensidade luminosa do LED:      9000 Nits 

 Configuração do Painel; 

 Material reserva, composto por: 
03 Módulos de Led 160 x 160mm. 
06 Flats cable 
01 Fonte de alimentação 5V, 60A 
03 Cabos de Alimentação 

 
3.3  COMPUTADOR, configuração mínima: 

 Processador intel I3  3.4GHZ 3MB 

 Placa Mãe  Intel 

 Memoria DDR4 DUAL 2400              

 Hd Sata  500gb  

 Gravador DVD Sata   

 Gabinete atx Padrão preto                 

 Teclado  

 Mouse  

 VGA PCI express 1GB GEFORCE G210 DD2     

 Sistema Operacional LINUX     

 No-break: 600VA para autonomia de ate 10 min da CPU; entrada bivolt automático; 
tensão de saída 115 VAC; Recarga automático da bateria. 

 
3.4 ESTRUTURA  
 
GABINETE METÁLICO, BASE E POSTE ESTRUTURAL: 

 Gabinete em Aço Carbono , pintado na cor preto fosco. 

 Tampas e Portas em material resistente a impactos e protegidos contra entrada de 
líquidos. 
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 Sistema de ventilação com aberturas para entrada de ar através de ventiladores e 
saída natural; 

 Passarela traseira para manutenção em toda a extensão do painel com no mínimo 
900mm de largura e proteção guarda corpo com 700mm de altura. 

 Poste para sustentação do painel, com altura mínima de 3500 mm de altura, em aço 
carbono que resista ao peso de toda a estrutura, para fixação na base de concreto.  

 Gaiola, com base para fixação do poste, compatível com a estrutura do painel,. 

 Confecção de sapata em concreto estrutural necessária para acoplamento da gaiola 
do painel no local determinado. 

 A estrutura de sustentação e acondicionamento do Painel deverá ser em aço carbono 
e receber tratamento anti-corrosivo e acabamento com tinta automotiva na cor preto 
fosco. 
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Anexo 2 
MODELO SUGERIDO DE PROPOSTA  

PREGÃO ELETRÔNICO N°  040/2018  - SMA 
 
 

ITEM QUANT UNID. ESPECIFICAÇÃO 
VALOR 

MARCA 
UNIT. TOTAL 

01 01 Unid. 

Painel Full Collor RGB 
Modular P10 960mm x 
960mm, alto brilho - 
medida total do painel 
3840mm x 1920mmmm 
totalizando 7,3728 m2, 
com estrutura de 
sustentação e fixação do 
painel, CPU Controlador, 
software Super Midia e 
instalação do Painel 

   

 
TOTAL GERAL........................................................................ 

 

 
R$  

 

Declaramos expressamente que nos preços propostos estão inclusas todas as despesas, de qualquer 
natureza, incidentes sobre o objeto deste Pregão. 
Declaramos que temos total conhecimento e concordância com os termos deste Pregão. 

           - Número do C.N.P.J. e Razão Social Completa. 

 - Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias, contados de sua abertura; 

           - Prazo de pagamento: 30 dias 
 - Número do tel/Fax: 
 - Dados bancários: Agência, Conta Corrente, Banco. 
 

------------------------------------------------------------------------- 
Assinatura do Representante Legal da empresa 
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ANEXO 3  

 
Planilha Estimativa de Quantitativos e Preços Máximos Admitidos 

 

ITEM QUANT UNID. ESPECIFICAÇÃO 
VALOR MÁXIMO 

PERMITIDO MARCA 

UNIT. TOTAL 

1 01 Unid. 

Painel Full Collor RGB 
Modular P10 960mm x 
960mm, alto brilho - 
medida total do painel 
3840mm x 1920mmmm 
totalizando 7,3728 m2, 
com estrutura de 
sustentação e fixação do 
painel, CPU Controlador, 
software Super Midia e 
instalação do Painel 

84.415,56 84.415,56 

 

 
TOTAL GERAL........................................................................ 

 

 
R$ 84.415,56 
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ANEXO 4 
 

Modelo de Declaração de Atendimento ao Disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF/88 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

  (nome da empresa), CNPJ, endereço da Sede, declara que não 
possui em seu quadro de funcionários nenhum menor de 18 (dezoito) anos 
desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por 
menor de 16 (dezesseis) anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII da Constituição 
Federal. 

 
 
 

______________________, em ____/_____/2018.    
 
 
 
 
 

______________________________ 
RESPONSÁVEL PELA EMPRESA 
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                                   ANEXO 5 
 

Declaração de que dispõe em seus quadros funcionais percentual mínimo de 
beneficiários da Previdência Social (Lei nº 8.213/91) 

(Papel Timbrado da Empresa) 
Ao 
Município de Volta Redonda 
 
Ref:  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2018-SMA 
 

DECLARAÇÃO 
 
DECLARO, sob penas da Lei, em atendimento ao Edital do PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 040/2018, promovido por este município e marcado para às xx:xx horas do dia 
xxx de xxxxxx de 2018, que a firma __________________________, (Nome 
Completo) CNPJ nº __________________, com sede (ou domicilio) no (endereço 
completo), por mim representada, atende às exigências impostas pela Lei 8.213/91, 
relacionadas com a existência em seus quadros de empregados beneficiários da 
Previdência Social reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência habilitada, 
conforme dados a seguir: nº total de empregados,__________; nº total de 
empregados reabilitados e/ou deficientes, ____________________________,  
 
 
 

................................................................ 
(Local e Data ) 

........................................................................................... 
 

(assinatura, nome completo, cargo, CPF, doc. de identidade) 
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ANEXO 6 
 

Declaração Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
 

DECLARAÇÃO 
 

................................................................., (razão social do licitante) inscrita no CNPJ 
nº ......................., por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) 
...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº.............................e 
do CPF nº ......................................, DECLARA, para fins do disposto no Edital, sob 
as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na 
presente data, é considerada: 
 
(    ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL,, conforme no artigo 18-A, §1º da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14/12/2006; 
 
(    ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº123, 
de 14/12/2006; 
 
(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 
4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 

____________________________________________ 
 (Local e data) 

 
 

____________________________________________  
(Representante legal) 

 
 
 
 
 
Obs.: Assinalar com um “X” a condição da empresa. 
Este formulário deverá ser preenchido pelas empresas que pretenderem se 
beneficiar nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006. 



        Processo nº 10443/2017 Fls:____ 

                                                                                   Pregão nº 040/2018        CGC 
          ESTADO DO RIO DE JANEIRO                                                                

PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA 

GABINETE DE ESTRATÉGIA GOVERNAMENTAL 
CENTRAL GERAL DE COMPRAS  

46 

 

 
 

ANEXO 7 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA 

 
 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO nº 040/2018-SMA 
 

 
(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE), 
como representante devidamente constituído de (IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA 
LICITANTE OU DO CONSÓRCIO), doravante denominado LICITANDO, para fins do 
disposto no item (COMPLETAR) do Edital (COMPLETAR COM A IDENTIFICAÇÃO 
DO EDITAL), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do código Penal 
Brasileiro, que: 
 

a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente, e que o 
conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do (IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO 
LICITATÓRIO), por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutida 
com ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
(IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO), por qualquer meio ou 
qualquer pessoa; 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na 
decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato do 
(IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO), quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta 
ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 
potencial ou de fato do (IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO LICITATÓRIO) 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado a, discutido com ou recebido de (ÓRGÃO 
LICITANTE) antes da abertura oficial das propostas e; 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que 
detém plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
 

__________________, em ______ de ________________ de 20____. 
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ANEXO 8 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE 

Em Papel Timbrado do Licitante, dispensado em caso de carimbo com CNPJ. 
Preencher os campos em vermelho e deletar os campos em verde. 

 
NOME DA CIDADE, XX DE XXXXX DE XXXX. 

 
À Comissão de Licitação,  
a/c Sr. Pregoeiro, 
Ref. ao Edital  do pregão eletrônico nº 040/2018 

 
[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE OU CONSÓRCIO], inscrita no CNPJ 
sob o nº XXX, sediada XXX, neste ato representada pelo seu representante legal, o 
(a) Sr.(a) XXX, inscrito (a) no CPF sob o nº XXX, portador (a) da cédula de 
identidade nº XXX, DECLARA, sob as penas da Lei, que não foram aplicadas 
penalidades de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de 
contratar ou declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou 
Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos 
ainda vigorem. 

 
_________________________________________________________ 

(IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE LEGAL DO 
LICITANTE/CONSÓRCIO NO ÂMBITO DA LICITAÇÃO) 

CARIMBO DA PESSOA JURÍDICA COM CNPJ (dispensado em caso de papel 
timbrado com CNPJ) 
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ANEXO 9 

 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO NO XXX/2018.  
 
CONTRATO DE AQUISIÇÃO, que fazem o 
MUNICÍPIO de VOLTA REDONDA/RJ, e a 
empresa _____________________.   
      

 O MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, inscrito no 
CNPJ nº 32.512.501/0001-43, com sede na praça Sávio Gama, nº 53, Bairro 
Aterrado, Volta Redonda-RJ, doravante denominado MUNICÍPIO, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, neste ato representado pelo 
Secretário Municipal, Sr. __________, brasileiro, estado civil, profissão, portador da 
Cédula de Identidade nº XXXXXXXXX expedida pelo XXXXXXX, e inscrita no 
CPF/MF sob o nº XXXXXXXXXXXX, residente nesta cidade, Ordenador de Despesa 
por delegação de competência conferida pelo Decreto Municipal n.º 14.211/2017 de 
06 de janeiro de 2017, de um lado, e do outro, a empresa ____________, inscrita no 
CNPJ n° ____________, com sede na _______________,  doravante denominada 
CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr.  _____________, portador da 
Carteira de Identidade ___________, expedida pelo _______, e CPF/MF nº 
___________, neste ato denominada CONTRATADA, assinam o presente 
CONTRATO DE AQUISIÇÃO de conformidade com o que com o que consta do 
Processo no 10.443/2017/SMA, que se regerá, pelas normas da Lei Federal 
8.666/93, com as alterações posteriores e pelas cláusulas e condições seguintes: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
 

O presente contrato tem por objeto a aquisição de 
Painel Eletrônico Full Collor Outdoor, para suprir as necessidades da Secretaria 
Municipal de Administração, conforme especificação detalhada no Termo de 
Referência – Anexo I, com estrita observância do Edital Pregão Eletrônico  Nº 
040/2018 e seus anexos, constante do processo administrativo Nº 10.443/2017/SMA 
e que fazem parte integrante e complementar deste instrumento. 
  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA LEGISLAÇÃO E DO PRAZO: 

 

O presente contrato se regerá pelas disposições da Lei 
nº 8.666 de 21 de junho de 1993, bem como as modificações introduzidas 
posteriormente. 

O presente CONTRATO terá o prazo estimado de 12 
(doze) meses, contados a partir da expedição da ordem de fornecimento, podendo 
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ser prorrogado, desde que haja expressa manifestação das partes e fundamentação 
legal em conformidade com a legislação aplicável. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA GARANTIA E ASSISTENCIA TÉCNICA: 

 O período de garantia e assistência técnica será de, no 
mínimo, 12 meses, contado a partir da emissão do Termo de Aceite Definitivo.  

 Os equipamentos devem ser fornecidos providos de 
todos os acessórios necessários a seu perfeito funcionamento. 

 A Contratada deverá providenciar, se necessário, o 
deslocamento dos equipamentos para Assistência Técnica, quando necessário, bem 
como seu retorno ao local de origem, sem ônus para a PMVR. 

 A Contratada disponibilizará número de ligação 
gratuita, para receber os chamados. 

 Quaisquer peças, componentes ou outros materiais 
que apresentarem defeitos de fabricação e/ou instalação devem ser substituídos por 
originais iguais ou melhores, sem ônus a contratante. 

 A Contratada não será ressarcida de custos adicionais 
com a prestação dos serviços de Assistência Técnica, sejam custos de 
deslocamento, alimentação, transporte, hospedagem, trabalho em finais de semana 
ou feriados, em horário noturno ou qualquer outro. 

 A garantia dos equipamentos fornecidos cobrirá os 
defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, 
acondicionamento, transporte ou desgaste prematuro, envolvendo, obrigatoriamente, 
a substituição de peças, sem qualquer ônus para a PMVR. 

 A contratada devera reparar qualquer problema de 
funcionamento detectado,  observando se os limites máximos de 4 horas quando 
resolvidos via web e  48 horas quando houver a necessidade de ser reolvido 
presencialmente, tempo este contado após a comunicação do problema e abertura 
do chamado técnico, sem qualquer tipo de ônus para PMVR, 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES: 

DA CONTRATANTE  
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Informar o local de onde será retirado o ponto de energia para alimentação do 
painel ficando a cargo da contratada os materiais e serviços necessários para a 
alimentação do painel.  

 
  Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do serviço 
desejado, comunicando à empresa contratada toda e qualquer ocorrência 
relacionada com a execução dos serviços; 

  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela Contratada com relação ao objeto do contrato; 

  Solicitar à Contratada os esclarecimentos que julgar necessários quanto à 
execução dos serviços, que deverão ser prestados imediatamente, salvo quando 
implicarem indagações de caráter mais especializado, hipótese em que serão 
respondidas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas; 

  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por um representante 
designado pela autoridade competente, nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

Exercer a fiscalização e supervisão dos serviços prestados, por servidores 
designados, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer qualquer serviço 
que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas; 

  Comunicar oficialmente à empresa contratada quaisquer falhas verificadas no 
cumprimento do Contrato; 

  Emitir ordem de execução de serviços necessários, numeradas em sequencia 
e assinadas pelo fiscal do contrato ou substituto legal; 

  Efetuar o pagamento à empresa contratada, mediante apresentação da nota 
fiscal, que deverá vir acompanhada da ordem de fornecimento emitida pelo fiscal do 
contrato ou substituto legal, mais o relatório detalhado dos serviços efetuados; 

  Exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado ou 
preposto que não mereça confiança no trato dos serviços ou que produza 
complicações para a fiscalização, ou ainda, que adote postura inconveniente ou 
incompatível com o exercício das funções que lhe foram atribuídas; 

  Acompanhar totalmente ou parcialmente os serviços durante sua execução 
pela Contratada. 

DA CONTRATADA: 

Executar o objeto do edital, observando os prazos estipulados, as 
especificações técnicas e demais condições previstas no termo de referência – 
Anexo I do Edital, respondendo pela qualidade dos serviços prestados; 

Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação que ensejaram sua contratação, inclusive quanto à habilitação 
econômico-financeira; 
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Levar, imediatamente, ao conhecimento do fiscal do contrato da PMVR, 
qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto 
contratado, para adoção das medidas cabíveis; 

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, a execução do contrato, sem 
prévia e expressa anuência do PMVR; 

Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, taxas, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, decorrentes do cumprimento das 
obrigações assumidas, sem qualquer ônus para o PMVR; 

Responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas seus 
empregados, quando em serviço; 

Responder administrativa, civil e penalmente por quaisquer danos materiais 
ou pessoais ocasionados a PMVR, e/ou a terceiros, por seus empregados, dolosa 
ou culposamente, no local de prestação do serviço, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo PMVR; 

Indicar, quando da emissão do contrato, o endereço, telefone fixo e celular de 
contato, qualquer que seja seu endereço; 

Reparar, corrigir, refazer, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos, incorreções ou 
que não atenda às especificações exigidas; 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da 
Lei nº 8.666, de 1993; 

Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas 
dependências da PMVR; 

Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PMVR, atendendo 
prontamente a todas as reclamações; 

Orientar e propor soluções corretivas e preventivas a PMVR, sempre que 
necessário;  

Arcar com eventuais prejuízos causados a PMVR, pelo não cumprimento das 
obrigações atinentes aos serviços a serem prestados, exceto nos casos previstos 
em Lei;  

A fiscalização ou o acompanhamento dos serviços por parte da PMVR, não 
excluem ou reduzem a responsabilidade da Contratada;  

Após a instalação de todos os equipamentos no prazo previsto, a Contratada 
deverá efetuar testes que comprovem o perfeito funcionamento dos aparelhos e das 
instalações; 
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Realizar a a assistênica técnica de garantia dos equipamentos de forma a 
garantir o atendimento às exigências do Termo de Referência. 

Remover, após a instalação dos equipamentos, qualquer resíduo oriundo 
dessa atividade. 

A Contratada deverá possuir técnicos, ferramentas, equipamentos, peças e 
componentes originais, e quaisquer outros equipamentos necessários à boa 
execução dos serviços, bem como produtos ou matérias indispensáveis à limpeza, 
manutenção e conservação dos equipamentos. 

A licitante vencedora disponibilizará à PMVR o meio de contato telefônico tipo 
0800 ou e-mail, no horário de 09:00 às 18:00 horas, visando receber os chamados 
técnicos para prestar os eventuais serviços de suporte. 

Quando do atendimento da manutenção corretiva, a licitante vencedora 
deverá apresentar relatório técnico de visita, em duas vias, contendo data e hora do 
chamado técnico, do término do atendimento, identificação do defeito, do técnico 
responsável pela execução dos serviços, providências adotadas e outras 
informações pertinentes. Ao término do atendimento deverá ser entregue uma via a 
Divisão de Suporte da PMVR. 

Fornecer, instalar e dimensionar toda a estrutura de fixação , e sustentação 
do painel, com apresentação da ART referente aos serviços devidamente paga.       

Fornecer aos seus funcionários todos os equipamentos de EPI necessários. 

Obedecer as Normas Técnicas vigentes para execução dos serviços. 

 A Contratada deverá instalar a infra estrutura elétrica para a alimentação do 
painel. 

entregar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, 
estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como 
tributos, frete, seguro e descarga das mercadorias; 
 

comunicar ao Departamento responsável, por escrito e tão logo constatado 
problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a 
adoção das providências cabíveis; 
 

indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa 
advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados 
por seus prepostos à CONTRATANTE ou terceiros. 
 

responsabilizar-se  pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do Contrato; 
 

arcar com todas as despesas operacionais, incluindo despesas de transportes 
e entrega necessária ao fornecimento do objeto do Contrato; 
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entregar as notas fiscais relativas aos materiais fornecidos, juntamente com o 
fornecimento dos bens 

CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO: 

 
 Pelos objetos descritos na Cláusula Primeira, a 
CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, a importância de R$ 
____________________ (_____________________________). 
 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA DOTAÇÃO, EMPENHO E CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO: 
 
 O MUNICÍPIO empenhou, em favor da CONTRATADA, 
à conta da dotação ___________________ no elemento de trabalho nº 
________________  - NE __________, para pagamento do objeto ora contratado, a 
quantia de R$ __________________ (_________________________);  
 

Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, 
por meio de crédito em conta corrente, cujo número e agência deverão ser 
informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.  
 

O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a 
contar da data final do período de adimplemento do serviço.  
 

Considera-se adimplemento o cumprimento da 
prestação do serviço, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s). 
 

Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer 
fatura por culpa da contratada, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, 
prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação. 
 
       A Nota Fiscal dos serviços prestados deverá ser 
remetida para o fiscal do contrato que deverá atestá-la num prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, e o pagamento ocorrerá 10 dias úteis após a mesma ser entregue atestada; 
 

Junto com a Nota Fiscal, deverá apresentar a 
comprovação de regularidade junto ao Sistema da Seguridade Social (CND), ao 
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF), às Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede da CONTRATADA e da certidão negativa de débitos 
trabalhistas (CNDT), sem que isso gere direito a alteração de preços ou 
compensação financeira; 
 

Sendo identificada cobrança indevida, os fatos 
serão informados à CONTRATADA, e a contagem do prazo para pagamento será 
reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal devidamente corrigida; 
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Sendo identificada cobrança indevida após o 
pagamento da Nota Fiscal, os fatos serão informados à CONTRATADA para que 
seja feita glosa do valor correspondente no próximo documento de cobrança; 
 

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, por 
culpa da PMVR, o valor devido será atualizado financeiramente desde a data de 
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, 
mediante aplicação da seguinte fórmula: 
 
I=(TX/100) 
        365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso 
 

O contratado deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica – 
NF-e, consoante o Protocolo ICMS 42, de 3 de julho de 2009, com a redação 
conferida pelo Protocolo ICMS 85, de 9 de julho de 2010, e caso seu 
estabelecimento estiver localizado no Estado do Rio de Janeiro deverá observar a 
forma prescrita no § 1º, alíneas a, b, c e d, do art. 2º da Resolução SER 047/2003. 

 
 Qualquer pagamento devido à CONTRATADA 
somente será efetuado mediante comprovação ao MUNICÍPIO de quitação com as 
obrigações decorrentes da presente cláusula, vencidas até o mês anterior ao do 
pagamento. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO: 

A rescisão do contrato decorrente do presente Pregão 
se processará de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei nº 
8.666/93. 

As sanções decorrentes do presente Pregão se 
processará de acordo com o que estabelecem os artigos 86 a 88 da Lei nº 8.666/93. 

 

 Dar-se-á a rescisão administrativa do presente 
contrato, sem que a CONTRATADA tenha direito à indenização de qualquer 
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espécie, no caso de ocorrer uma das hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do 
artigo 78 da Lei Federal no 8.666/93. 
 
 Dar-se-á, ainda, a rescisão do presente contrato, no 
caso de ocorrer uma das hipóteses previstas nos incisos XIII a XVI do artigo 78 da 
Lei Federal no 8.666/93. 
 
 Ocorrerá a rescisão amigável por acordo entre as 
partes, desde que haja conveniência para a Administração.  A rescisão por qualquer 
causa não imputável à CONTRATADA implica no pagamento a ela de quantia 
equivalente aos serviços executados, em perfeitas condições, apurados pela 
Fiscalização. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
DO CONTRATO: 

O contrato deverá ser executado, fielmente, de acordo 
com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de 
Referência, e da legislação vigente, respondendo o inadimplento pelas 
conseqüências da inexecução total ou parcial. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e 
fiscalizada por fiscais designados pelo ORDENADOR DE DESPESAS, conforme ato 
de nomeação. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar 
todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle 
adotados pela fiscalização, obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, 
explicações, esclarecimentos e comunicações de que esta necessitar e que forem 
julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO – A instituição e a atuação da fiscalização não exclui ou 
atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização 
própria.  
 
CLÁUSULA NONA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS 
PENALIDADES: 
 

A inexecução total ou parcial do objeto ora contratado, a execução imperfeita, 
a demora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará 
o contratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às 
seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade 
da infração:  
 
a) advertência; 
 
b) multa administrativa;  



        Processo nº 10443/2017 Fls:____ 

                                                                                   Pregão nº 040/2018        CGC 
          ESTADO DO RIO DE JANEIRO                                                                

PREFEITURA MUNICIPAL DE VOLTA REDONDA 

GABINETE DE ESTRATÉGIA GOVERNAMENTAL 
CENTRAL GERAL DE COMPRAS  

56 

 

 
c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração Pública; 
 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

    
 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza e a 

gravidade da falta cometida.  
 

Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da 
falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.  
 

A multa administrativa, prevista na alínea b:  
 
a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, 
aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas 
não executadas; 
 
b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  
 
c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade 
por perdas e danos das infrações cometidas;  
 
d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 
 
e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver 
sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) 
do valor do contrato ou do empenho. 

 
A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c:  
 
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 
 
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário 
faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo 
devido.   
 

A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública, prevista na alínea d, perdurará pelo tempo em que os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 
 
 A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  
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A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado 
que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para 
a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o 
respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTAMENTO: 
 
 Em conformidade com o EDITAL DO PREGÃO 
ELETRÔNICO No 040/2018, os preços ora contratados serão fixos e irreajustáveis. 
Se porventura, durante a vigência deste contrato, houver determinação do Governo 
Federal em sentido contrário, os preços ora contratados poderão ser revistos entre 
as partes, objetivando adequá-los ao que for divulgado. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO  
 
 O presente contrato poderá ser modificado nos casos 
previstos no artigo 65 da Lei Federal no 8.666/93, com as alterações introduzidas 
posteriormente. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO: 
 

 Toda e qualquer alteração, com ou sem aumento 
do valor do contrato, deverá ser justificada por escrito, e, previamente autorizada 
pelo Chefe do Executivo, devendo ser formalizada por meio de Termo Aditivo. 
 
 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 
 O CONTRATADO deverá manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 040/2018.  
 
 Fazem parte integrante e complementar deste contrato, 
cláusulas e disposições contidas no EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 040/2018, 
porventura omissas, vinculando-se o presente instrumento ao mencionado edital e a 
proposta vencedora.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 
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 As partes contratantes, abrindo mão de qualquer 
privilégio, elegem o foro da Comarca de Volta Redonda/RJ, para dirimir quaisquer 
dúvidas oriundas deste contrato. 
 
 E, por estarem justas e contratadas, assinam o 
presente em 03 (três) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo 
assinadas, para que produza os devidos e legais efeitos. 
 

Volta Redonda/RJ, ___ de ___________________ de 2018. 
 

_________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

p/MUNICÍPIO 
 

_________________________________ 
NONONONONONONONONONON 

p/CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS: 
 
1)_________________________________________________________________ 
CPF:__________________________ 
RG:___________________________ 
 
2)_________________________________________________________________ 
CPF:_________________________ 
RG:__________________________                 
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ANEXO 10 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA TÉCNICA 

 

 

 

                              Atestamos, para fins de participação na licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico n.º 040/2018 que o (a) Sr (a) _____________________, 
representante do quadro técnico da empresa ______________________________, 
CNPJ n.º _______________, esteve visitando os locais de execução dos serviços, a 
fim de familiarizar-se com as condições de trabalho.  

 

 

__________________, _____ de _______ de 2018. 

 

 

______________________________________. 

NOME E ASSINATURA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 

OU 

PELO REPRESENTANTO DO QUADRO TÉCNICO 

 

 

 

 

__________________________________________ 

Nome e assinatura do servidor da PMVR 

 

 

OBS: Este documento deverá ser apresentado em papel timbrado da licitante. 
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ANEXO 11 

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO 
OBJETO CONTRATUAL 

A  

CENTRAL GERAL DE COMPRAS  

Praça Sávio Gama, nº 63, Aterrado  

Volta Redonda - RJ  

Ref.: Pregão Eletrônico nº 040/2018 

 

 (Entidade) , inscrita no CNPJ sob o nº _____________, sediada na (endereço 
completo) , neste ato representada pelo seu representante legal, o Sr.(a) 
___________, inscrito(a) no CPF sob o nº _______, portador(a) da cédula de 
identidade nº _______, DECLARA que conhece os detalhes do objeto contratual 
(situação atual do (s) local (is), eventuais equipamentos e extensão dos serviços), 
tendo sido esclarecidas todas as dúvidas, considerando-as atendidas e plenamente 
capacitada a elaborar a proposta, nos termos e condições estabelecidas no edital e 
seus anexos, assumindo a responsabilidade por eventuais problemas na sua 
execução, não podendo ser alegado desconhecimento das condições de execução 
contratual como pretexto para eventual inexecução total ou parcial do contrato, 
atrasos em sua implementação ou alterações do objeto contratual.  
 
 
 

________________________________________ 
(data) 

 
 
 

________________________________________ 

(representante legal) 

 

 

 

OBS: Este documento deverá ser apresentado em papel timbrado da licitante. 

 
 

  


